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MENSAGEM N° 017/2017.

Linhares-ES, 19 de maio de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

É com elevada honra que submetemos para análise de Vossa Excelência, ato contínuo
à apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n° 017/17, para
instituir o Programa Incentivado de Pagamento em Parcela Única e Parcelado - REFIS
LINHARES 2017.

Cumpre esclarecer que o referido Projeto de Lei é de suma importância para o
Município de Linhares, pois incentivará os contribuintes em débito com o Município efetuar o
pagamento dos tributos com anistia de multa punitiva, multa e juros de mora.

Além da possibilidade desta Municipalidade aumentar os recursos disponíveis, pois
devido ao grande contingente de contribuintes inadimplentes, devido a grave crise econômica
que assola nosso país, proporcionando um incentivo a aqueles que pretendem regularizar sua
situação perante o Município. Na mesma forma que já vem sendo propiciado por outros
Municípios, pelos Estados e pela União.

Na expectativa desta matéria merecer a aprovação de Vossa Excelência e seus Dignos
Pares, solicitamos que seja, dada a devida tramitação, em regime de urgência, prevista na Lei
Orgânica do Município.

Atenciosamente, _

JERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal

Av. Augusto Pestana. 790 - Centro - CEP 29900-902 - Linhares/ES - Tel.: 27 3372-6800 - Fax: 27 3372-6842
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PROJETO DE LEI N° 017. DE 19 DE MAIO DE 2017.

Institui o Programa de Incentivo ao Pagamento em
Parcela Única ou Parcelado de Linhares - REFIS
LINHARES 2017, e dá outras providências.

Art. 1° Fica instituído o Programa Incentivado de Pagamento em Parcela Única Ou
Parcelado - REFIS LINHARES 2017, com o objetivo de facilitar a regularização dos créditos
do município, relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza - ISSQN e Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, decorrentes de inadimplência no pagamento de tributos
ou por descumprimento de obrigações acessórias, inclusive aqueles originários de Autos de
Infração, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016 para IPTU e para
o ISSQN.

§ 1° Os créditos a que se refere o caput deste artigo, poderão ser originários de
lançamentos de ofício ou por homologação, denúncia espontânea, inscritos ou não em dívida
ativa, ainda que na condição de ajuizados, ou com a exigibilidade suspensa.

§ 2° Considera-se crédito favorecido por esta Lei o montante obtido pela soma dos
valores da multa punitiva, da multa moratória e dos juros apurados na data da homologação
do REFIS LINHARES 2017, excluindo-se o valor principal do crédito, bem como sua
atualização monetária.

§ 3° O prazo para adesão ao REFIS LINHARES 2017 tem data de início previsto para
a data de publicação da presente Lei e encerramento no dia 31 de julho de 2017, podendo ser
prorrogado por decreto do Prefeito Municipal, a pedido da Secretaria Municipal de Finanças,
por até 30 dias.

§ 4° A homologação do ingresso ao REFIS LINHARES 2017 dar-se-á lío momento do
pagamento da primeira parcela.

Art. 2° É de competência da Secretaria de Finanças do Município de Linhares a
autorização e execução do REFIS LINHARES 2017, relativos aos parcelamentos de créditos
de que trata, esta Lei, mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida e Compromisso
de Pagamento.

Parágrafo Único Quando o parcelamento se referir a créditos inscritos em certidão
executiva, os pedidos serão processados pela Procuradoria Geral do Município, observados os
requisitos e demais condições estabelecidas nesta Lei.

Art. 3° Os créditos citados no Art. 1° desta Lei poderão ser objeto de regularização por
meio do REFIS LINHARES 2017 em até 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas, desde que
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a parcela mínima mensal seja no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) para pessoa física e R$
200,00 (duzentos reais) para pessoa jurídiea.

Art. 4° Os créditos definidos pelo Art. 1° desta Lei poderão ser pagos ou parcelados
das seguintes formas:

§ 1° Em pareela úniea, com redução de 100% (cem por eento) sobre os valores dos
juros e multa moratória;

§ 2° Em até 3 (três) parcelas mensais, eom redução de 75% (setenta e eineo por cento)
sobre os valores dos juros e multa moratória;

§ 3° Entre 4 (quatro) e 6 (seis) pareelas mensais, eom redução de 50% (cinqüenta por
cento) sobre os valores dos juros e multa moratória

§ 4° As multas punitivas terão redução de 50% (einquenta por cento) nos pagamentos
em pareela úniea e 30% (trinta por cento) em até 6 (seis) pareelas mensais.

Art. 5° A adesão ao REFIS LINHARES 2017 impliea;

I - Na confissão total dos débitos do contribuinte;

II - No reeonheeimento como líquida e certa e para todos os fins de direito, da dívida
originária de lançamento e ofício ou por homologação, denúncia espontânea, inseritos ou não
em dívida ativa, ainda que na eondição de ajuizados e/ou com a exigibilidade suspensa;

III - Na eonfissão irrevogável e irretratável de dívida referente aos débitos, eom
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do erédito eorrespondente, produzindo os
efeitos previstos no Código Tributário Munieipal - CTM;

IV - Em expressa renúneia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial
quanto ao valor e procedência da dívida ora confessada, bem eomo desistência dos já
interpostos, devendo a renúneia ser comprovada por documento hábil até a data da adesão ao
REFIS LINHARES 2017;

V - Na admissão, do direito à Fazenda Públiea apurar, a qualquer época, a existência
de outras importâneias devidas e não incluídas no parcelamento a ser firmado;

VI - Na aeeitação plena e irretratável de todas as condições legais estabeleeidas,
comprometendo-se a pagar o valor das parcelas nas datas prefixadas quando da assinatura do
Termo de Confissão de Dívida e Compromisso e Pagamento;

VII - Na atualização monetária das pareelas, de aeordo eom o estabelecido na
legislação municipal.
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§ 1° A inclusão no REFIS LINHARES 2017 de débitos que se encontrem em
discussão administrativa ou judicial deverá ser preeedida da desistência das impugnações ou
dos recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão
liquidados, e da renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as
referidas impugnações e recursos ou ações judiciais e, no caso de ações judicias, deverá ser
protocolado requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da
alínea "c" do inciso III do art. 487 do CPC.

§ 2° Somente será considerada a desistêneia parcial de impugnação e de recurso
administrativos interpostos ou de ação judieial proposta se o débito objeto de desistência for
passível de distinção dos demais débitos diseutidos no processo administrativo ou na ação
judieial.

§ 3° O pagamento à vista ou a inclusão nos parcelamentos de débitos que se encontrem
com exigibilidade suspensa em razão de impugnação ou de recurso administrativo implicará
desistência tácita destes.

Art. 6° O parcelamento poderá ser cancelado:

I  - Quando houver atraso no pagamento de quaisquer das parcelas por período
superior a 60 (sessenta) dias, eontados da data de seu vencimento;

II - Quando houver inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta
Lei.

Parágrafo Único O eancelamento resulta na exclusão o contribuinte do REFIS
LINHARES 2017 e implica na perda de todos os benefícios desta Lei, acarretando a
exigibilidade do montante do saldo principal, bem como da totalidade do montante residual,
com os acréscimos legais, previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores ou do lançamento e a imediatá inserição desses valores em dívida
ativa.

Art. 7° Se houver antecipação na quitação do parcelamento, efetuado com os
benefícios desta Lei, serão aplicadas para o débito remanescente das paxeelas as regras dá data
de adesão ao REFIS LINHARES 2017.

Art. 8° Nas exeeuções fiscais já ajuizadas, o requerimento deverá ser submetido à
apreeiação da Procuradoria Geral do Município, que opinará, motivadamente, pelo
deferimento ou não do pedido.

§ 1° Deferido o pedido de pagamento à vista ou parcelado, a Procuradoria Geral do
Munieípio apresentará requerimento ao Juízo da execução, pleiteando a suspensão da ação
judieial, pelo prazo de pagamento a que se sujeitou o sujeito passivo, na forma do artigo 922
da Lei Federal n° 13.105 de 16 de março de 2015 (CPC/2015).
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§ 2° Liquidada dívida nos termos desta Lei, o Município informará o fato ao Juízo da
execução fiscal e pleiteará a sua extinção, com fundamento nd artigo 924, incisos II e III da
Lei Federal n° 13.105 de 16 de março de 2015 (CPC/2015).

§ 3° O pedido de pagamento nas condições previstas nesta Lei, não dispensa o
contribuinte do pagamento das custas e emolumentos judiciais.

§ 4° A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem o autor da ação do
pagamento dos honorários, nos termos do ârt. 90 do CPC.

Art. 9° Fica proibida, nos próximos 5 (cinco) exercícios, a edição de leis autorizativas
que prévejam o refinanciamento de débitos já inscritos em dívida ativa.

Art. 10. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover os ajustes
necessários no orçamento financeiro de 2017 conforme for o caso, em decorrência da presente
Lei.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dezenove dias do mês
de maio do ano de dois mil e dezessete.

GUERINO LUIZ ZAN

Prefeito Municipal

Q
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PARECER DA COMISSÃO

DE Constituição e justiça

PROJETO DE LEI N" Ô0177Ô/2017

"PROJETO DE LEI - PL. mSTlTÜI O PROGRAMA

DE INCENTIVO AO PAGAMENTO EM PARCELA

ÚNICA OU PARCELADO DE LINHARES - REFIS
LINHARES 2017, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Lei em análise institui o Programa de Incentivo de PâgameíitO em

Parcela Úiíica oü Parcelado - REFIS LINHARES 2017, com o objetivo de

facilitar a regulafização dos créditos dõ muiiicípio, relativos ao Importo Sobfê

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU.

O Chefe do Executivo apofítou ã importância da aprovação da matéria em süâ

mensagem, esclarecendo que incentivará os contribuintes em débito com o

Município a efetuarem o pagamento dos tributos com anistia de multa punitiva,

multa e juros de mora.

Além disso, ressaltou a possibilidade de o município aiunentâr os recursos

dispomveis, pois diante do incentivo concedido, espera-se que àqueles que se

encontram em situação de inadimplência regularizem sua situação perante a

unicipalidade, da mesma forma que já vem ocorrendo em outros municípios.

Estados e pela União. tH
03

C
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Nò caso eííi exame, o sujeito passivo da obrigação tributária optará pelo ingresso

no REFIS, eonfessando ôS débitos a ele imputados, sendo-lbe possibilitado O

parcelamento dos referidos débitos, desde que cumpridos os requisitos

estabelecidos na lei.

Na hipótese, vigè^se o princípio da consènsuãlidade, segundo o qual o Poder

Público deve priorizar, sempre que possível, os mecanismos consensuais de

resolução das controvérsias.

Tal ponto é importante ficar destacado, já que aos poucos vem sendo superado no

Brasil o caráter quaSe absoluto dO princípio da indispoiiibilidade do interesse

público. Corolário de uma Administração Pública imperativa e burocrática.

Anote-se, ainda, que o REFIS envolve vários instimtOs do Direito Tributário,

passando pela suspensão (a exemplo do parcelamento), exclusão (como a anistia)

e extmção do crédito tributário (que o ocotre com O pagamento).

Por tal razão, melhor é o enquadramento deste Programa de Incentivo no artigo

171 do Código Tributário Nacional, que dispõe SObre â transação, que se resume

na mescla dos instimtos mencionados. Note a redação dO dispositivo:

Artigo 171. A lei pode facultar, nas Condições que estabeleça,
aos sujeitos ativo e passivo da Obrigação tributária celebrar
transação que, mediante concessões mútuas, importe em
determinação de litígio e eonsequente extinção de crédito
tributário.

ReSsalte^se que sõb o ponto de vista do princípio prudenciâl, consàgradõ pela

sistemática da Lei de Responsabilidade Fiscal, a proposta do REFIS, ao que

parece, não possui vício de ilegalidade.

A hipótese não retrata renúncia de receita, mas, sim, mecanismo diferenciado e
03

consensual de arrecadação de receitas tributárias municipais, motivo pelo qual, .S
^03
O,
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salvo raelhor juízo, íião é o caso de observância das cautelas prudenciais do art. 14

doLRF.

Frise-sê: diante da ausência de quántitâtivos nuniéricos dá expêctativâ dê

arrecadação com o REFIS LINHARES 2017, ròsta impossibilitadâ a demonstração

e a desnecessidade dá estimativa do inípacto orçamentário^financeirõ.

Por fim, as deliberações do Plenário no que tãngê ao projetô de lei em questãõ

deverão ser pôr MAiORlA SIMPLES doS membros da Câmara, e qüanto à

votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendò em vista que ó

Regimento Interno não exige quórurti especial nem processo diferenciado pára a

aprovação da matéria.

Assim, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação dó Projeto em

destaque, reunida com todoS Os sCUs membros, é de parecef favorável à sua

aprovação, por ser CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvò rnelbôr juízo.

Plenário "Joaquim Calmòn", aos vinte e nove dias do mês de maio do anó de dois

mil e dezessete.

TEIAS SANTOS COMEI

Presidente

»  .

IO LOPES DA SILVA

tor

ELSQNXUIZ SUAVE cn
as

Membro .S

CU
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PARÉCÈR DA GOR/líSSÃC) DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCÁLIZACÂO É CONTROLE

PRÕJÉTO DÉ LÉI N° 001770/2017

"PROJETO DÊ LÊ! - PL. INStítÜI O
PROGRAMA DE ÍNCENTIVÕ ÁO
PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA OU
PARCELADO DE LINHARES - REFIS
LINHARES 2017, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

O Prójétô de Lei èm anáUsè institui d Programa de Incentivo de
Pagamento em Parcela Única ou Parcelado - REFIS LINHARES 2017,
com o objetivo de facilitar a regularização dos créditos do município,
relativos ao Importo Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN e
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTü.

Pelo REFíS, o Sujeito passivo da obrigação tributária optará pelo ingresso
no REFIS, confessando os débitos a ele imputados, sendo-lhe
possibilitado o parcelamento dos referidos débitos, desde que cumpridos
os requisitos estabelecidos na lei.

No câsO, vigora o princípio da consensualidade, segundo o qual O Poder
Público deve priorizar, sempre que possível, os mecanismos consensuais
de resolução das controvérsias.

É de suma importância fazer esse destaque, já que aos poucos vem
sendo superado no Brasil o caráter quase absoluto do princípio da .s

Cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.caniaralmhares.es.gov.br/CNPJ01.975.290/0001-51

tis



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

indlsponibUldade dò interesse público, corolário de unfia Administração
Pública imperativa e burocrática.

Anote-sè, ainda, que o RÊFIS envolve vários institutos dó Dirêitó
Tributário, passáfido pelâ suspensão (a exemplo do pâfcelãmentó),
exclusão (Oorho a anistia) e e>ctinção dô crédito tributário (que o ocorre
com o pagamento).

Por tâl razão, melhor é o enquadrâmento deste Programa de rncefltivò nó
artigo 171 do Código Tributário Nacional, que dispõe sobre a transação,
que se resurne na mescla dos institutos mencionados. Note â rèdáção do
dispositivo:

Artigo 171. A lei pôde facultar, nas condições que
estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação
tributária celebrar transação que, mediante concessões
mútuas, importe em determinação de litígio e
conseqüente extinção de crédito tributário.

Ressalte-se que sob o ponto de vista do princípio prudênciál, õOnsãgfàdo
pela sistemática da Lei de Responsabilidade Fiscal, â proposta do RÊFIS,
ao que parece, não possui vício de ilegalidade.

A hipótese não retrata renúnciâ de receita, más, sim, mecanismo
diferenciado e consensual de arrecadação de receitas tributárias
municípâis, motivo pelo qual, salvo melhor juízo, não é o oaso de
observância das cautelas prudenciais do art. 14 do LRF.

Frise-se: diante da ausência de quantitativos numéricos da expêctâtiva de
arrecadação com o REFIS LINHARES 2017, resta imposSibilitadà a
demonstração e a desnecessidade da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro.

Por fim, as deliberações do Plenário no que tange ao prOjetõ de lèi em
questão deverão ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e
quanto à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendo êm
vista que o Regimento Interno não exige quórum especial nem processo
diferenciado para a aprovação da matéria.

Pelo exposto, a COMISSÃO DÈ FINANÇAS, ECÓNOMIA,
ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de
Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
reunida com todos os seus membros, é de parecer favorável à sua
aprovação. ^

rt

ri c:
E o parecer, salvo melhor juízo. "Sb

a,
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Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de
dois mil e dezessete.

MENEZESJEAN

sideríte

(

PEDRCTJOEL GELESTRINI

Relator

A IVANIA ÉUZÉBIO DOS SANTOS
Membro

CTJ
03
C

.  'ti
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PARECER DA PROCURÁDQRlA

PRÒJÉTÔ DÉ LÈÍ Nó O0Í77Ô/2O17

"PROJETO DÉ LEI - PL. INSTITUÍ Õ
PROGRAMA DE INCÉNTIVO AO PAGAMÉNTO
EM PARCELA ÚNICA OU PARCELADO DE
LINHARES - REFIS LINHARES 2Ó17, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Pelo presente PL fica instituído o Programa de Incentivo de Pagamento em
Parcela Única Ou Parcelado ̂  REFIS LINHARES 2017/ com o objetivo de
facilitar a regularização dos créditos do município, relativos âo importo
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU.

Na mensagem do PL, o Chefe do Executivo apontou a importância da
aprovação da matéria, haja vista que incentivará os contribuintes em
débito com o Município a efetuarem o pagamento dos tributos com anistia
de multa punitiva, multa é juros de mora.

Além disso, ressaitou-se â possibilidade de o município âuitientâr os
recursos disponíveis, pois diante do incentivo concedido, espera-se que
àqueles que se encontram em situação de inadimplência regularizem sua
situação perante a municipalidade, da mesma forma que já vem ocorrendo
em outros municípios. Estados e pela União.

Vige, na hipótese, o princípio da consensualidade, segundo o qual o Poder
Público deve priorizar, sempre que possível, os mecanismos consensuais
de resolução das controvérsias.

No caso em exame, o sujeito passivo da obrigação tributária Optará pelo
ingresso no REFIS, confessando os débitos a ele imputados, sendo-lhe M
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possibilitado o parGelamento dos referidos débitos, desde que cumpridos
os requisitos èsfabelecidos na lei.

Tal poíito é importante ficar destacado, já que aos poucos vem sendo
superado no Brasil o caráter quase absoluto do princípio da
indisponibilidade do ititerêsse público, corolário de uma Administração
Pública imperativa e burocrática.

Ademais, anote-^se que o RÉFIS envolve vários institutos do Direito
Tributário, passando pela suspensão (a exemplo dõ parcelamento),
exclusão (como a anistia) e extinção do crédito tributário (que o ocorre
com o pagamento).

Por tal razão, melhor é o enquadramento deste Programa de Incentivo no
artigo 171 do Código Tributário Nacional, que dispõe sobre a transação,
que se resume na mescla dos institutos mencionados. Note a redação do
dispositivo:

Artigo 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça,
aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar
transação que, mediante concessões mútuas, importe em
determinação de litígio e conseqüente extinção de crédito
tributário.

Sob o ponto de vista do princípio prudencial, consagrado pela sistemáticá
da Lei de Responsabilidade Fiscal, a proposta do RÉFIS, ao que parece,
não possui vício de ilegalidade.

A hipótese não retrata renúncia de receita, mas, sim, mecanismo
diferenciado e consensual de arrecadação de receitas tributárias
municipais, motivo pelo qual, salvo melhor juízo, não é o caso de
observância das cautelas prudenciais do art. 14 do LRF.

Frise-se: diante da ausência de quantitativos numéricos da expectativa de
arrecadação com o REFIS LINHARES 2017, resta impossibilitada a
demonstração e a desnecessidade da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro.

Por fim, as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em
questão deverão ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e
quanto à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendo
em vista que o Regimento Interno não exige quórum especial nem
processo diferenciado para a aprovação da matéria. CN
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Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ÉS, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
aprovação, por Ser CONSTItUCIONAL e encontraf-se em
consonância com ordenamento jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e nove dias do mês de maio do ano
de dois mil e dezessete.

ULISSES (^OpÃ-DA SILVA
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 22/05/2017.
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